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1. INTRODUÇÃO 

1.1. Agência Reguladora 

A Agência Reguladora dos Serviços de Saneamento das Bacias dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí ς 

ARES-PCJ é um consórcio público de direito público, na forma de associação pública, criado nos moldes 

da Lei federal nº 11.107/2005 (Lei dos Consórcios Públicos) para atendimento aos preceitos da Lei federal 

nº 11.445/2007 (Diretrizes Nacionais para o Saneamento Básico), e suas alterações e de seu Decreto 

regulamentador nº 7.217/2010. 

 

Conforme a Cláusula 8ª de seu Protocolo de Intenções, convertido em Contrato de Consórcio Público, a 

ARES-PCJ tem por objetivo realizar a gestão associada de serviços públicos, plena ou parcialmente, através 

da delegação das competências municipais de regulação e fiscalização de serviços públicos de 

saneamento básico, aos municípios associados. 

 

Dentre suas competências, cabe à ARES-PCJ a definição, fixação, reajuste e revisão dos valores das taxas, 

tarifas e outras formas de contraprestação dos serviços públicos de saneamento básico nos municípios 

consorciados e conveniados, que assegurem o equilíbrio econômico e financeiro e a modicidade tarifária. 

 
1.2. Delimitação do escopo e objetivo do presente Parecer Consolidado 

Em retrospectiva, se informa que a ARES-PCJ, por estratégia processual, optou por desmembrar a análise 

dos pleitos da Revisão Ordinária do Contrato de Concessão de Santa Rita do Passa Quatro (autos do 

Processo Administrativo nº 23/2021) em duas etapas (Ofício nº 214/2021).  

 

Em uma primeira etapa foi analisada e deferida a Fase 01: reestruturação tarifária, com a criação de novas 

categorias, inclusive modalidade Residencial Social. A decisão acerca do referido pleito se deu através do 

Parecer Consolidado nº 29/2021-CRO, que foi apresentado em Consulta e Audiência Pública. Desse 

processo foi originada a Resolução ARES-PCJ nº 403/2021, encerrando a discussão acerca da nova 

modelagem para a estruturação tarifária. 

 

Para a segunda etapa do processo foram destacados os seguintes pleitos:  

 

i) Desequilíbrio por atrasos de entrega Capituva; 

 

ii) Desequilíbrio em razão da Pandemia de COVID-19; e 

 
iii) Desequilíbrio pela alteração de bandeiras tarifárias. 

 
Assim, o objetivo do presente Parecer Consolidado é apresentar os resultados relativos à mensuração do 

desequilíbrio econômico-financeiro relacionados à Avaliação dos Investimentos (CAPEX) e aos custos 

operacionais (OPEX e receita) por decorrência de atraso na entrega da ETE Capituva pelo Poder 

Concedente, ao requerido desequilíbrio decorrente da Pandemia de COVID-19 (receita) e ao desequilíbrio 

ocasionado por alteração de bandeiras tarifárias (OPEX). 
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Como observação, informamos que a análise correspondente ao desequilíbrio concernente à Taxa de 

Regulação é considerada neste parecer exclusivamente no item filtro econômico (item 8.3.3), não sendo, 

porém, destacada como pleito, por se tratar de um fator regulatório incontroverso e inerente ao contrato.  

 

2. CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

2.1. Fundamento legal  

2.1.1. Titular dos serviços: Município de Santa Rita do Passa Quatro 

O Município de Santa Rita do Passa Quatro, na qualidade de titular dos serviços de saneamento, é 

conveniado à ARES-PCJ, por meio da autorização da Lei municipal nº 3.588, de 22 de dezembro de 2020. 

Dessa forma, delegou e transferiu à Agência Reguladora PCJ o exercício das atividades de regulação e 

fiscalização dos serviços públicos de saneamento básico, prestados pela COMASA. 

 
2.2. Prestador: COMASA ς GS INIMA 

 
Desde 2016, a COMASA ς GS INIMA é a prestadora dos serviços municipais de abastecimento de água 

potável e esgotamento sanitário no Município de Santa Rita do Passa Quatro, através da concessão dos 

serviços realizada (Contrato Administrativo nº 021/2016). 

 
2.2.1. Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente - COMDEMA 

O Município de Santa Rita do Passa Quatro, em atendimento à Lei Federal nº 11.445/2007 e à Resolução 

ARES-PCJ nº 01, de 21/11/2011 e suas alterações, instituiu e nomeou membros ao Conselho Municipal de 

Defesa do Meio Ambiente ς COMDEMA, através da Lei municipal nº 2.849, de 07/10/2009 e do Decreto 

nº 3.027, de 12/03/2021. 

 
2.3. Solicitação da revisão  

Através do ofício 52/2021, a Prefeitura Municipal de Santa Rita do Passa Quatro formalizou pedido de 

revisão ordinária do contrato de concessão de Água e Esgoto do município. 

A partir da solicitação, foi aberto o Processo Administrativo ARES-PCJ nº 23/2021, instruído com 

manifestações e informações complementares solicitadas às partes, seguidos pelos Pareceres Jurídico, 

Técnico-Operacional e Econômico das áreas competentes da ARES-PCJ. 

 
2.3.1. Pagamento da Taxa de Regulação 

Conforme informações do Setor Administrativo da ARES-PCJ, o PRESTADOR, durante o Exercício de 2022, 

realizou o pagamento de todas as parcelas referentes à Taxa de Regulação da ARES-PCJ, estando, 

portanto, adimplente perante a ARES-PCJ. 
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3. CONTEXTUALIZAÇÃO ACERCA DO CONTRATO DE CONCESSÃO 

O Município de Santa Rita do Passa Quatro, após regular procedimento licitatório (Concorrência Pública 

nº 003/2015), celebrou com a Concessionária COMASA ς GS INIMA, contrato objetivando a prestação do 

serviço público de abastecimento de água potável e esgotamento sanitário do Município (Contrato 

Administrativo nº 021/16). 

 

O objeto da concessão se deu nos seguintes termos: 

 

O objeto da concessão ora examinado foi definido há anos, razão pela qual cumpre 
ter em mente o contexto em que o Município de Santa Rita do Passa Quatro decidiu 
pela delegação da prestação dos serviços de esgotamento com as respectivas obras 
e outras obrigações acessórias.  
 
bƻǎ ǘŜǊƳƻǎ Řƻ ŀǊǘΦ пȏΣ ƛƴŎƛǎƻ άLLέ Řŀ [Ŝƛ /ƻƳǇƭŜƳŜƴǘŀǊ ƴΦ лсф ŘŜ лр ŘŜ ŦŜǾŜǊŜƛǊƻ ŘŜ 
2015; do capítulo VI do edital (itens 162 a 164) e da cláusula 6ª do instrumento 
contratual, a concessão n. 021/2016 abrange o planejamento, a construção, a 
operação e a manutenção das unidades integrantes dos sistemas físicos, 
operacionais e gerenciais de produção e distribuição de água potável; coleta, 
afastamento, tratamento e disposição de esgotos sanitários e lodos, incluindo, 
também, a gestão de seus sistemas organizacionais, bem como a comercialização 
de seus produtos e serviços e atendimento aos usuários ς o capítulo I, seção II, item 
άоέ Řƻ ŜŘƛǘŀƭΣ ŎƻƴƧǳƴǘŀƳŜƴǘŜ ŎƻƳ ƻ ƛǘŜƳ мΦм Řƻ ŎƻƴǘǊŀǘƻΣ ǾŀƭŜƳ-se desta descrição 
ǎǳǇǊŀŎƛǘŀŘŀ ŎƻƳƻ ǎƛƎƴƛŦƛŎŀŘƻ ŘŜ άǎŜǊǾƛœƻ ǇǵōƭƛŎƻ ŘŜ łƎǳŀ Ŝ ŜǎƎƻǘƻέΦ1 

 

Desde a formulação do contrato, a concessão passou por 2 (dois) termos aditivos2:  

 

(i) h ǇǊƛƳŜƛǊƻ ǘŜǊƳƻ ŀŘƛǘƛǾƻ ŀƭǘŜǊƻǳ ŀ ǊŜŘŀœńƻ Řƻ ǎǳōƛǘŜƳ оΦмΦнΦмΣ άŎέ Řƻ !ƴŜȄƻ LL Řƻ ŎƻƴǘǊŀǘƻ ŘŜ 

concessão (Termo de Referência). Há o escalonamento da equiparação das tarifas do sistema de 

esgotamento sanitário da Sede do Município e dos Distritos de Albinópolis e Santa Cruz da Estrela com 

as de abastecimento de água. Além disso, a estrutura tarifária passou a ser reajustada não a 9,17% a 

partir de 01/01/18 e 01/01/19, mas sim em 13,76% a partir das duas datas; 

 

(ii) O segundo termo aditivo suspendeu até 31/12/20 a incidência do escalonamento das equiparações 

ǘŀǊƛŦłǊƛŀǎ ǇŀǊŀ ƻ ŀƴƻ ŘŜ нлнлΣ ŎƻƴŦƻǊƳŜ ƻ ǎǳōƛǘŜƳ оΦмΦнΦмΣ άōέ Řƻ !ƴŜȄƻ LL, determinando que as 

consequências econômico-financeiras estejam reequilibradas na Revisão Ordinária do contrato de 

concessão. 

 
A linha do tempo da execução contratual é retratada na imagem abaixo: 

 

 
1 MARRARA, Thiago. Revisão de contrato de concessão firmado entre o Município de Santa Rita do Passa Quatro e a 
Comasa - Companhia Águas de Santa Rita S.A para prestação de serviço público de abastecimento de água e 
esgotamento sanitário. Estudo FADEP/USP, 2021, p.11. 
2 Idem, p.10-11. 
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4. MATRIZ DE RISCO CONTRATUAL 

A Fundação para o Desenvolvimento do Ensino e da Pesquisa do Direito (FADEP/USP), nos termos do 

Relatório Jurídico de diagnóstico geral3 do Contrato Administrativo nº 021/2016, estruturou, por meio de 

interpretação das cláusulas contratuais, uma matriz objetiva sobre as obrigações e riscos evidenciados no 

contrato. 

 

 
3 MARRARA, Thiago. Revisão de contrato de concessão firmado entre o Município de Santa Rita do Passa Quatro e a 
Comasa - Companhia Águas de Santa Rita S.A para prestação de serviço público de abastecimento de água e 
esgotamento sanitário. Estudo FADEP/USP, 2021, p.19-24. 
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5. CONTEXTUALIZAÇÃO DOS PLEITOS ORA ANALISADOS 

Como forma de balizar as conclusões jurídicas, técnicas e econômicas ς restritas aos pleitos de revisão 

veiculados pela COMASA ς, além da análise dos investimentos (CAPEX) foram analisados os seguintes 

componentes: 

 

i) Desequilíbrio por atrasos de entrega; 

 

ii) Desequilíbrio em razão da Pandemia de COVID-19; 

 
iii) Desequilíbrio pela alteração de bandeiras tarifárias. 

 
A tabela abaixo retrata a divisão, por grupos, dos itens pleiteados pela Concessionária:  

 

GRUPO 
PLEITO 

CONCESSIONÁRIA 
FUNDAMENTAÇÃO 

OPEX E 

RECEITA 

   

 

REEQUILÍBRIO 

CONTRATUAL 

 

Atraso na entrega da ETE e 

consequente postergação 

do processo de 

equiparação tarifária 

 

Item 3.3.2.2 - Termo de Referência 
 

- ETE Capituva se encontrava em processo de 
implantação pelo poder concedente e deveria ter sido 
entregue pelo poder concedente até 31 de janeiro de 
2017; 
 
- Após o recebimento da ETE, a Concessionária deveria 
efetuar a interligação com o sistema de coleta existente 
e iniciar a operação. Além disso, haveria um período de 
6 meses para testar a adequabilidade dos parâmetros 
em relação às exigências ambientais; 
 
- O desequilíbrio se deu por conta do atraso na entrega 
da ETE Capituva pelo poder concedente - entrega em 
maio de 2019. O processo de equiparação tarifária, por 
sua vez, só teve início em julho de 2019 e manteve os 
prazos estabelecidos no Termo de Referência: 
 

A) Reflexo 1. apenas em julho de 2019 (ano concessão 4) 
a tarifa de esgoto passou de 50% para 60% da tarifa de 
abastecimento de água, enquanto, segundo o Contrato, a 
elevação do percentual deveria ter ocorrido em junho de 
2017 (início do ano concessão 2); 
 
B) Reflexo 2. A elevação do patamar de 60% para 80% 
deveria ter ocorrido em junho de 2018 (início ano 
concessão 3), mas considerando o atraso na entrega da 
ETE e a manutenção dos prazos do Termo de Referência, 
houve uma postergação da previsão de elevação para 
julho de 2020; 

 
C) Reflexo 3. A mudança de patamar de 80% para 100% 

da tarifa de água deveria ter ocorrido em junho de 2019, 
mas, levando em conta o atraso na entrega da ETE e a 
manutenção dos prazos do Termo de Referência 
(mencionados acima) houve uma postergação da 
previsão de elevação para julho de 2021. 
 
(Conforme fls. 16/18 do Estudo Técnico da UNA Partners 
Consultoria) 
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REEQUILÍBRIO 

CONTRATUAL 

 

 

Pandemia do COVID 19 ς 

alega que teria 

impulsionado postergações 

adicionais para 

equiparação da tarifa de 

esgoto a de água 

 

 
Resolução ARES-PCJ nº 345, de março de 2020 

 
Pandemia de Covid-19 como evento de Força Maior: 

 
- Houve influência direta da pandemia sobre a receita da 
concessão em virtude de uma nova postergação da 
equiparação tarifária entre esgoto e água (aumento do 
percentual de 60% para 80% seria em julho de 2020 e só 
foi aplicado em janeiro de 2021); 
 
- As principais medidas que afetaram as operações da 
COMASA de água e esgotamento foram definidas pela 
Resolução ARES-PCJ nº 345, de março de 2020 (cuja 
vigência foi posteriormente prorrogada pelo período de 
90 dias pela Resolução ARES-PCJ no 348, de 23 de junho 
de 2020); 
 
- A pandemia pode ser considerada como fato do 
príncipe ou força maior e, tendo em vista a postergação 
da equiparação tarifária entre água e esgoto, houve 
impacto financeiro sobre as receitas, caracterizado um 
desequilíbrio econômico-financeiro. 

 
(Conforme fls. 18/23 do Estudo Técnico da UNA 

Partners Consultoria) 
 
 

RECEITA 

 

REEQUILÍBRIO 

CONTRATUAL 

 

Multiplicidade de 

bandeiras tarifárias ς alega 

que teria impactado no 

aumento do custo com 

energia elétrica 

 
Cláusula 22 ς Contrato de Concessão 

 
- No momento da elaboração da proposta comercial, o 
Sistema de Bandeiras Tarifárias não era plenamente 
conhecido e a incidência das bandeiras amarela e 
vermelha geram custos adicionais não previstos e não 
atribuíveis à concessionária no âmbito da matriz de risco 
do Contrato; 
 
- Do ponto de vista das cláusulas contratuais, a Cláusula 
22 afirma que as revisões extraordinárias podem ser 
aplicadas em se tratando de modificação ou criação de 
tributos, encargos legais ou disposições legais após a 
data de apresentação da proposta comercial desde que 
haja impacto financeiro. A introdução das bandeiras 
tarifárias corresponde a uma modificação de uma 
disposição legal com potencial de impacto financeiro 
sobre os custos da COMASA.  

 
(Conforme fls. 18/23 do Estudo Técnico da UNA 

Partners Consultoria) 
 

OPEX 

 

A análise é restrita aos itens acima destacados, ponderando-os como possíveis eventos que impactam 

o Contrato e ocasionam desequilíbrios contratuais.  
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6. FILTRO JURÍDICO 

Como filtros jurídicos, foram proferidos os seguintes pareceres: Parecer Jurídico TAS-HQ nº 71/2021 e 

Parecer Jurídico Complementar nº 40/2022.  

 

6.1. Sobre o pleito referente ao atraso na entrega da ETE Capituva e consequente 
postergação do processo de equiparação tarifária 

O filtro jurídico, sobre o mérito, considerou que o Contrato de Concessão, conforme dispõem as cláusulas 

20.1 e 20.2 e o item 3, subitem 3.1.2.1, alínea άŎέΣ Řƻ !ƴŜȄƻ LL ς Termo de Referência, é claro ao estipular 

o dever de equiparação tarifária do esgoto em relação à água. 

 
CONTRATO DE CONCESSÃO 
 
20.1. O valor da TARIFA será reajustado a cada 12 (doze) meses, a partir da data 
base estabelecida, utilizando-se, para tanto o Índice de Preços ao Consumidor 
Amplo ς IPCA, calculado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística ς IBGE. 
 
20.2. Para a aplicação do primeiro REAJUSTE do valor da TARIFA será considerada a 
variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo ς IPCA ocorrida da DATA BASE 
DA TARIFA até o 12º (décimo segundo) mês após a entrega da Proposta. 
 
TERMO DE REFERÊNCIA 
 
c) Para recomposição do valor das tarifas face aos reajustes extraordinários de 
energia elétrica ocorridos no período compreendido entre setembro de 2014 e 
fevereiro de 2015, os quais afetam os custos do setor de Água e Esgoto em 16,10% 
calculados na base maio de 2015, a Estrutura tarifária será majorada conforme 
segue:  
 

¶ Em 13,76% a partir de 01/01/2018; 
 

¶ Em 13,76% a partir de 01/01/2019. 
 

Assim, no momento do início de operação da ETE Capituva, as tarifas do sistema de esgotamento sanitário 

deveriam ser equiparadas às relativas ao abastecimento de água no Município, em obediência as alíneas 

άŀέ Ŝ άō Řƻ ¢ŜǊƳƻ ŘŜ Referência: 

 

3.1.2.1. Atualizações fixadas para a Estrutura Tarifária 
 
A Estrutura Tarifária indicada no item no item 3.1.2 será atualizada em função das 
seguintes condições:  
 
a) Quando completados e devidamente operados cada um dos sistemas de coleta e 
tratamento dos esgotos sanitários pertinentes a Sede do Município e aos Distritos 
de Albinópólis e Santa Cruz da Estrela, as tarifas do sistema de esgotamento 
sanitário de cada uma destas áreas serão respectivamente equiparadas com as de 
abastecimento de água; 
b) A equiparação tarifária de que tratada o quesito (a) anterior ocorrerá em 
obediência ao seguinte escalonamento: 
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ω 5ǳǊŀƴǘŜ ƻǎ ǇǊƛƳŜƛǊƻǎ мн όŘƻȊŜύ ƳŜǎŜǎ ŀǇƽǎ ŀ ƻŎƻǊǊşƴŎƛŀ Řƻ Ŧŀǘƻ ƎŜǊŀŘƻǊ Řŀ 
equiparação tarifária, as tarifas do sistema de esgotamento sanitário serão 
alteradas do patamar atualmente vigente, equivalente a 50% (cinquenta por cento) 
das tarifas de abastecimento de água, para o patamar correspondente a 60% 
(sessenta por cento) das tarifas de abastecimento de água; 
 
ω bƻ ǇŜǊƝƻŘƻ ŎƻǊǊŜǎǇƻƴŘŜƴǘŜ ŀƻ моȏ όŘŜŎƛƳƻ ǘŜǊŎeiro) mês até ao 24º (vigésimo 
quarto) mês após a ocorrência do fato gerador da equiparação tarifária, as tarifas 
do sistema de esgotamento sanitário serão alteradas do patamar equivalente a 60% 
(sessenta por cento) das tarifas de abastecimento de água, para o patamar 
correspondente a 80% (oitenta por cento) das tarifas de abastecimento de água; 
 
ω ! ǇŀǊǘƛǊ Řƻ нрȏ όǾƛƎŞǎƛƳƻ ǉǳƛƴǘƻύ Ƴşǎ ŀǇƽǎ ŀ ƻŎƻǊǊşƴŎƛŀ Řƻ Ŧŀǘƻ ƎŜǊŀŘƻǊ Řŀ 
equiparação tarifária, as tarifas do sistema de esgotamento sanitário serão 
alteradas do patamar equivalente a 80% (oitenta por cento) das tarifas de 
abastecimento de água, para o patamar correspondente a 100% (cem por cento) 
das tarifas de abastecimento de água. 

 
Referidas premissas, portanto, foram inicialmente relatadas como favoráveis à concessionária no Parecer 

Jurídico. 

 

No entanto, a análise acurada do mérito do pleito ficou, à época, prejudicada ς ou ao menos fragilizada ς 

diante da existência de processo judicial (autos de nº 1001048-24.2019.8.26.0547) sobre o tema. O 

processo, já com sentença proferida em primeiro grau, vedava qualquer majoração da equiparação 

tarifária do esgoto anteriormente ao atingimento da meta de 100% de coleta e tratamento do esgoto. 

 

Nos termos expressos da sentença, a revisão contratual e a remuneração das perdas decorrentes do 

retardamento da equiparação contratual de 50% para 60% somente seria devida a partir da conclusão de 

112 ligações faltantes (ligações da Sede, que tiveram sua curva de equiparação postergada em virtude da 

não completude de interligação aos sistemas de tratamento de esgotos), marco inicial para a evolução da 

equiparação tarifária.  

 

Após fase recursal (trânsito em julgado do Acórdão em 29/ 04/ 2022), foi elaborado Parecer 

Complementar, constante do Processo Administrativo de Revisão, com a análise jurídica do pleito em 

questão. 

 

No parecer complementar, foi identificado que a empresa concessionária reverteu a decisão que impedia 

a equiparação contratual. 

 

O Acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça de São Paulo concluiu pelo seguinte entendimento:  

 
[...] 
 
Note-se que a condição prevista no contrato para ensejar a alteração da 
ŜǎǘǊǳǘǳǊŀ ǘŀǊƛŦłǊƛŀ όƛǘŜƳ оΦмΦнΦмΦ Řƻ άǘŜǊƳƻ ŘŜ ǊŜŦŜǊşƴŎƛŀέύΣ ǎŜƎǳƴŘƻ ŀ 
interpretação dada pela agência reguladora (atividade que, por força de lei, 
integra a regulação do saneamento básico), foi implementada; no caso, a 
entrega, pelo Poder Concedente, da Estação de Tratamento de Esgoto de 
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Capituva (ETE Capituva), que, com sua entrada em operação, completou o 
sistema de coleta e tratamento da região da Sede do Município. Assim 
irrelevante que a rede naquele momento tenha alcançado os 99,46% e 
ainda não os 100%. Isto porque toda a infraestrutura já foi realizada e quase 
toda a população foi atendida. Neste ponto, o aumento deve se restringir 
aos consumidores já beneficiados com o atendimento do serviço de 
esgotamento das águas. Neste ponto, a observação ao julgado. 
 
Daí que, sem embargo da cautela e das ponderações externadas pela I. 
wŜǇǊŜǎŜƴǘŀƴǘŜ Řƻ aƛƴƛǎǘŞǊƛƻ tǵōƭƛŎƻ Ŝ ǇŜƭƻ 5Φ aŀƎƛǎǘǊŀŘƻ άŀ ǉǳƻέΣ ǉǳŜ 
acolheu a pretensão ministerial, tem-ǎŜ ǉǳŜ ƴńƻ ƘƻǳǾŜ άŀǇƭƛŎŀœńƻ ŘŜ ŦƽǊƳǳƭŀ 
ƻǳ ƝƴŘƛŎŜ ŘŜ ǊŜŀƧǳǎǘŜ ŘƛǾŜǊǎƻ Řƻ ƭŜƎŀƭ ƻǳ ŎƻƴǘǊŀǘǳŀƭƳŜƴǘŜ ŜǎǘŀōŜƭŜŎƛŘƻέ 
conforme aludido; a alteração da estrutura tarifária implementada pela 
concessionária-apelante decorre da interpretação da situação amoldada na 
espécie que fora engendrada por quem legalmente incumbido a tanto (uma 
das atividades compreendidas na regulação dos serviços de saneamento 
básico pela entidade/agência - artigo 25, § 2º, da lei nº 11.445/07), conjugada 
com os demais fatores e nuances que permeiam o contrato de concessão e 
fruto de análise eminentemente técnica, qualificada.  
 
Por essas razões, de rigor a reforma parcial da r. sentença de Primeiro Grau 
para, mantido o indeferimento da formação do litisconsórcio passivo tal qual 
pretendido pela apelante, julgar improcedente a ação civil pública 
promovida pelo parquet. 
 
(Apelação Cível nº 1001048-24.2019.8.26.0547 - Santa Rita do Passa Quatro 
- VOTO Nº 27.804) (Grifo no original) 
 

Houve consolidação do tema com o trânsito em julgado do Acórdão de segundo grau, razão pela qual o 

entendimento a favor da concessionária em relação ao pleito específico da equiparação tarifária foi 

deferido. 

 

6.2. Pandemia de COVID-19 como impulsionadora de postergações adicionais para 
equiparação da tarifa de esgoto à tarifa de água 

Sobre o pleito em questão, a análise jurídica conclui pelo indeferimento. 

 

A Procuradoria Jurídica entendeu que, apesar da tese da concessionária que a crise sanitária e econômica 

desencadeada pela pandemia de COVID-19 configuraria evento de força maior, pelas características de 

imprevisibilidade, impacto econômico relevante e elevado grau de incerteza, a pleiteante não trouxe aos 

autos da revisão ordinária quaisquer documentações cujos conteúdos probatórios fossem capazes de dar 

ensejo ao reequilíbrio desejado. 

 

6.3. Bandeiras Tarifárias 

Sobre o pleito relacionado à multiplicidade de bandeiras tarifárias como impacto no aumento do custo 

com energia elétrica, veiculado como pedido de reequilíbrio pela concessionária, a análise jurídica ς 

extremamente detalhada ς trouxe as seguintes considerações:  
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6.3.1. Risco Inflacionário 

Versa sobre a forma como o pleito relaciona-se à alocação de riscos pactuada em contrato. Neste caso, 

trata-se de averiguar o risco de variação econômica de preços (risco inflacionário). Considera-se que no 

contrato em análise (assim como na maior parte das concessões de serviços públicos) o risco inflacionário 

é alocado ao Poder Concedente, sendo o reajuste tarifário ordinário o mecanismo de reequilíbrio 

automático previsto pelas partes. 

 

A cláusula 20 do contrato estabelece critérios e procedimentos para o reajuste de tarifas, com destaque 

para o item 20.1, que define o índice a ser utilizado nestas ocasiões: 

 

20.1. O valor da TARIFA será reajustado a cada 12 (doze) meses, a partir da data 

base estabelecida, utilizando-se, para tanto, o Índice de Preços ao Consumidor 

Amplo ς IPCA, calculado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 

 

Concluiu-se, portanto, que as partes acordaram em determinar um único parâmetro como representativo 

dos custos da concessão, diferentemente, por exemplo, dos casos em que se estabelece uma cesta de 

índices, com ponderação específica para distintos fatores de custo. Dessa forma, a oscilação dos custos 

da energia elétrica não se apresenta como fator de desequilíbrio a priori, posto que nem mesmo a 

recomposição de sua variação regular (reajustes tarifários de energia elétrica) foi prevista 

destacadamente na cláusula de reajuste ordinário. 

 

Tal argumento é reforçado se levada em conta a natureza das bandeiras tarifárias de energia elétrica. 

Como se sabe, as bandeiras têm como finalidade ά!Φ {ƛƴŀƭƛȊŀǊ ŀƻǎ ŎƻƴǎǳƳƛŘƻǊŜǎ ŀǎ ŎƻƴŘƛœƿŜǎ ŘŜ ƎŜǊŀœńƻ 

de energia elétrica no SIN [Sistema Interligado Nacional] por meio da cobrança de valor adicional à Tarifa 

de Energia ς TE; e B. Equalizar parcela de custos variáveis relativa à aquisição de energia elétrica, cuja 

flutuação é governada por variáveis operativas do SINέΦ 

  

Em outras palavras, as bandeiras tarifárias de energia elétrica apenas abreviam o tempo entre a 

percepção da elevação dos custos de geração e seu repasse às tarifas do consumidor final. Assim, se não 

vigorasse o sistema de bandeiras, os mesmos custos seriam incorporados posteriormente às tarifas de 

energia, em conjunto aos processos de reajuste. 

  

Assim, considerando que o contrato não prevê o reajuste tarifário de energia elétrica como componente 

de sua fórmula de correção inflacionária, torna-se redundante verificar se houve ou não variação de preço 

fora Řƻǎ ƳŀǊŎƻǎ άǊŜƎǳƭŀǊŜǎέΣ ƻǳ ǎŜƧŀΣ ǎŜ ƻ ƝƴŘƛŎŜ όƻǳ ŎŜǎǘŀ ŘŜ ƝƴŘƛŎŜǎύ ƴńƻ Ŧƻƛ ŎŀǇŀȊ ŘŜ ŎŀǇǘŀǊ ŀ ǊŜŀƭ 

variação de preços. 

  

Pelo exposto, sob a ótica do risco inflacionário, o filtro jurídico entendeu que não há que se dar guarida 

ao pleito. 

 

6.3.2. Imprevisibilidade do fato 

A Proposta Comercial - peça que determina os termos da equação econômico-financeira da Concessão - 

tem como data-base dos valores o mês de outubro/2015. Ainda que as bandeiras tarifárias tenham 



 

Parecer Consolidado ARESPCJ nº 36/2022 - CRO 17 

efetivamente passado a vigorar em janeiro de 2015, desde junho/2013 até dezembro/2014 a ANEEL 

estabeleceu período de testes, no qual divulgou, em caráter informativo, o eventual impacto de aplicação 

do mecanismo sobre as tarifas praticadas de energia elétrica.  

 

Assim, era plenamente possível à proposta comercial abarcar tal aspecto na definição do preço da energia. 

Ou seja, como já era de conhecimento dos licitantes a sazonalidade que se tornou comum durante 

períodos de estiagem no decorrer dos últimos anos, as oscilações de bandeiras tarifárias ς para contratos 

posteriores à implementação pela ANEEL ς, não podem ser consideradas como fator extraordinário ou 

imprevisível. 

 

O pleito, sobre referida ótica, também foi entendido como improcedente pelo filtro jurídico. 

 

6.3.3. Serviço público adequado e eficiência 

Mais a mais, interpretou-se, no filtro jurídico, que o pleito tem relação com a cláusula 15 do Contrato de 

Concessão, que estabelece a premissa do serviço público adequado, razão pela qual considerou-se que 

acolher o pleito de reequilíbrio em virtude da ocorrência de bandeiras tarifárias de energia elétrica 

implicaria em desincentivo à eficiência e atualidade de técnicas operadas pelo concessionário, neste caso 

especificamente incidentes sobre a economia nos gastos com energia.  

 

Por tais razões, a equipe jurídica entendeu que o pleito da concessionária não comporta viabilidade.  
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7. FILTRO TÉCNICO 

 
O filtro técnico (de engenharia) foi realizado através do Parecer Técnico nº 08/2021. Referido parecer 

trouxe as considerações abaixo dispostas.  

 
7.1. Pleito da 1ª Revisão Ordinária do Município de Santa Rita do Passa Quatro  

 
Em função da tramitação do referido processo, em 05/04/2021, a ARES-PCJ solicitou informações 

complementares à Concessionária, que após pedido de prorrogação do prazo de envio das informações, 

enviou os documentos e demais dados iniciais solicitados pela Agência em 01/06/2021.  

 

Após a análise prévia das informações, a ARES-PCJ realizou fiscalização técnica no município para a 

verificação dos investimentos executados ao longo do período de concessão já transcorrido. 

Considerando as estruturas verificadas em campo, fez-se necessário a complementação das informações. 

 

As últimas informações complementares requisitadas pela Agência Reguladora ARES-PCJ foram enviadas 

em 04/05/2022 pela Concessionária. 

 
7.2. Planejamento 

 
7.2.1. Plano Municipal de Saneamento Básico 

 
Dentre os novos institutos apresentados pelo Marco Legal do Saneamento, a Lei federal nº 11.445/2007, 

o planejamento dos serviços de saneamento é prerrogativa do titular dos serviços e indelegável, nos 

termos do art. 19 da referida lei. 

 

O Plano vigente no Município foi realizado em 2014 e aprovado pela Lei complementar nº 069 de 05 de 

fevereiro de 2015. 

 

Vale salientar, no entanto, que Santa Rita do Passa Quatro possui Contrato de concessão com a COMASA, 

e, desta maneira, os investimentos constantes no contrato representam as obrigações da Concessionária.  
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7.3. Análise e descrição dos investimentos previstos e realizados 

 
7.3.1. Descrição dos programas, ações e investimentos previstos no Termo de 
Referência do Edital  

 

O termo de referência do edital (anexo II), dividiu as ações, programas e investimentos em três marcos: 

 

¶ Curto prazo: até 4 anos; 

¶ Médio prazo: de 4 a 8 anos; 

¶ Longo prazo: 8 a 30 anos. 

 

Desta forma, a concessionária estruturou sua proposta técnica detalhando as ações necessárias para o 

atendimento dos itens previstos no Termo de Referência, conforme marco temporal estipulado no 

documento. 

 

Além dos investimentos e prazos, o Anexo também estabelece indicadores de desempenho a serem 

atingidos pela concessionária ao longo do contrato. Os indicadores e seus resultados estão apresentados 

em detalhes no item 5.2 deste parecer.  

 
7.3.1.1. Sistema de Abastecimento de Água 

 
Tabela 1 ς Ações e investimentos previstos no Sistema de Abastecimento ς Termo de Referência 
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7.3.1.2. Sistema de Esgotamento Sanitário 
 

Tabela 2 ς Ações e investimentos previstos no Sistema de Esgotamento ς Termo de Referência 

 

 

7.3.1.3. Outros 
 

Tabela 3 ς Demais Ações e investimentos previstos ς Termo de Referência 

 

7.3.2. Descrição dos programas, ações e investimentos previstos na proposta técnica 
e executados 

 
A ARES-PCJ realizou fiscalização técnica no município durante os dias 05 e 06/07/2021 para a verificação 

dos investimentos executados ao longo do período de concessão já transcorrido. As fiscalizações foram 

acompanhadas pelo representante do Poder Concedente ς Sr. Thiago Barioni Maestrello e pelo indicado 

da Concessionária COMASA ς Sr. Felix Antonio de Moura. 

 

A seguir serão apresentadas as descrições das ações e investimentos previstos na proposta técnica da 

Concessionária, as estruturas encontradas na fiscalização e as informações que foram fornecidas aos 

fiscais da Agência Reguladora ARES-PCJ.  
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7.3.2.1. Investimentos em Abastecimento de Água 
 

a) Implantação e substituição de redes de distribuição de água 

 
O plano da Concessionária definia que o incremento e a substituição de rede eram ações contínuas que 

seriam realizadas ao longo de todo o contrato, porém, a proposta apresentava um cronograma com o 

resumo de metas de atendimento que previa o acréscimo de 2,324 km de rede e a substituição de 1,500 

km até o ano 6 (Tabela B20). 

 

De acordo com as informações declaradas pela concessionária no SNIS, a extensão total de rede existente 

em 2020 foi de 135,98 km. Portanto, a meta de implementação de rede foi atingida. 

 

Tabela 4 ς Valores de extensão de rede 

Ano 
Extensão de Rede ς 
Proposta Técnica 

(km) 

Extensão de Rede  
SNIS 2020 

(km) 

1 117,740 117,740 

6 120,064 135,980 

Total de Incremento = 2,324 18,240 

 

Em relação a substituição de rede, a Concessionária informou através do Ofício 021/2022 que nos últimos 

4 anos foram substituídos 1,17 km (conforme tabela abaixo). Desta forma, esta meta também foi 

considerada atingida. 

Tabela 5 ς Valores de extensão de rede substituída ς Informação COMASA 

Rede Substituída 

ANO EXTENSÃO 
(KM) 

2018 0,32 

2019 0,31 

2020 0,19 

2021 0,35 

TOTAL 1,17 

 

 

b) Captação e adução de água bruta 

 

As obras previstas nas captações superficiais São Valentim e do Ribeirão Passa Quatro, tratavam de 

melhorias gerais na estrutura existente, visando a manutenção da capacidade de captação e melhores 

condições operacionais.  
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Entre as melhorias destacadas no item relacionado à Captação São Valentim estão: 

 

- Reformas das chaminés de equilíbrio e cercamento adequado na captação São Valentim; 

 

- Substituição do barrilete; 

 

- Implantação de canal com calha parshall na extremidade final da adutora do São Valentim; e 

 

- Melhorias nas instalações do abrigo das bombas da captação e construção de instalações para melhorar 

o conforto dos operadores (refeitório e banheiro). 

 

Entre as melhorias destacadas na Captação Ribeirão Passa Quatro estão: 

 

- Reativação do desarenador que se encontrava em estado precário; 

 

- Melhorias nas instalações do abrigo das bombas e construção de instalações para melhorar o conforto 

dos operadores (refeitório e banheiro); 

 

- Melhorias nas instalações do abrigo das bombas das captações 1 e 2; e 

 

- Desativação da linha de recalque (adutora) que apresenta interferência com as propriedades 

particulares. 

 

CAPTAÇÃO SUPERFICIAL RIBEIRÃO PASSA QUATRO 
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OBRAS E MELHORIAS EXECUTADAS: 
 
Nesta unidade foi reativado o desarenador e instalado o soft starter. Também foi instalada uma ventosa na 
tubulação de sucção para evitar cavitação.  
Não foram executadas as melhorias nas instalações previstas na proposta técnica (refeitório e banheiros).  
O sistema é supervisionado e operado através da central, não sendo necessária a permanência de 
funcionário no local.  

 

 

ADUTORA 

 

  

OBRAS E MELHORIAS EXECUTADAS: 
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Conforme previsto na proposta, no final do ano de 2020, foi realizada uma nova adutora e desativado um 
trecho de 530 metros da adutora existente que passava dentro de propriedades particulares.  

CAPTAÇÃO SÃO VALENTIM 
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OBRAS E MELHORIAS EXECUTADAS: 
 
A captação São Valentim possui 1 bomba de 175 CV, e 1 de 250CV. A Concessionária adquiriu uma bomba 
de 250 cv para a captação do Ribeirão Passa Quatro, deslocando a antiga bomba para a captação São 
Valentim. A COMASA trocou o barrilete e estava construindo um novo painel elétrico para a captação São 
Valentim no momento da fiscalização.  
O trafo foi trocado e foi realizada a limpeza da adutora por PIG. A captação se encontra devidamente 
cercada.  
Não foram executadas as melhorias nas instalações previstas na proposta técnica (refeitório e banheiros). 
O sistema é supervisionado e operado através da central, não sendo necessária a permanência de 
funcionário no local. 
 

 

c) Estação de Tratamento de Água 
 
A Estação de tratamento de água do município já existia, mas, segundo a proposta da Concessionária, 

possuía estrutura precária e os sistemas de floculação, decantação e filtração eram subdimensionados.  

Dentre as melhorias previstas na Proposta Técnica se destacam: 

- Implantar uma estrutura de chegada única; 

- Melhorias na armazenagem, preparo e dosagem dos produtos químicos; 
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- Aplicação de alcalinizante e polímero; e 

- Implantação de sistema de tratamento do lodo gerado na estação.  

  

ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE ÁGUA 
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Parecer Consolidado ARESPCJ nº 36/2022 - CRO 33 

  

 

OBRAS E MELHORIAS EXECUTADAS: 
 
A Concessionária realizou impermeabilização dos filtros e decantadores. Também foi executada a 
regeneração química do meio filtrante.  
 
No sistema de Reservação e dosagem de produtos químicos, o Prestador informou que foram adquiridos 
reservatórios novos para os produtos PAC e hipoclorito, foram trocados os equipamentos de preparo e 
dosagem de cal. A dosagem do coagulante PAC também foi automatizada, porém as análises de saída da 
ETA são realizadas manualmente.  
 
Recentemente, em virtude de alguns problemas de qualidade da água, foi instalada uma pré-oxidação na 
ETA para precipitação do manganês.  
 
Foi realizada reforma do prédio, com a construção do atendimento no local da ETA, instalação da Central 
de Controle Operacional (CCO) e melhorias no laboratório.  
 
No terreno da Estação, a Concessionária construiu uma oficina e almoxarifado.  
 
Não foi realizada a unificação da entrada de água bruta. 
 
Não foi executado sistema de tratamento de lodo ainda pois está previsto para ocorrer no ano 9 e, segundo 
a concessionária, as obras serão iniciadas no ano de 2022. 
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Em relação à ETA, a Agência questionou a Concessionária sobre como foram superados os problemas 

relacionados ao subdimensionamento dos sistemas de floculação, decantação e filtração diagnosticados 

em sua proposta, já que não houve nenhuma intervenção na estrutura física dos tanques.  

 

Em resposta, a COMASA informou que, de maneira geral, quando assumiu o Contrato, recebeu a unidade 

operando através de um sistema precário de dosagem de produtos químicos, e a adição destes era feita 

de forma manual, sem controle e sem a realização dos devidos testes. Após iniciada a operação pela 

Concessionária, foram realizadas trocas de equipamentos, manutenções e correções no sistema que, 

segundo o Prestador, foram suficientes para resolver os problemas apontados.  

 

Dentre as ações realizadas neste sentido, foi relatado pela Concessionária: a substituição dos dosadores 

de cal para equipamentos de maior precisão e com operação automática, realização dos testes e 

adequações nas dosagens de PAC, intervenções no gradiente de velocidade dos floculadores, regeneração 

dos filtros, maior controle da turbidez de cada um dos filtros etc.  

 

A Concessionária também esclareceu por que não foi realizada a unificação da tubulação de entrada de 

água bruta, informando que não houve a necessidade já que foram instalados macromedidores para cada 

entrada, a partir dos quais é possível realizar a dosagem de forma adequada. 

 

d) Estações Elevatórias e Adutoras de Água tratada 

 

A proposta da Concessionária relatava que o sistema de recalque na ETA se tratava de um sistema 

obsoleto e que tanto ele quanto as bombas elevatórias junto aos reservatórios, de uma forma geral, 

estavam em condições precárias de conservação e sem controle operacional. 

 

EEAT ETA 
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OBRAS E MELHORIAS EXECUTADAS: 
 
Na estação elevatória de água tratada da ETA, foram colocados inversor de frequência, macromedidores, 
e bombas complementares para abastecimento. Os painéis elétricos também foram substituídos.  
 
Após a implantação da CCO, os sistemas são controlados de forma remota.  
 

 

e) Reservatórios 

 

Em sua proposta, a COMASA afirma que não há falta de Reservação no município, mas que os centros de 

Reservação estão, de forma geral, em condições precárias de conservação, desprotegidos e sem controle 

adequado de sua operação.  

 

Desta forma, foi proposto pela Concessionária apenas a manutenção dos reservatórios existentes, a 

instalação de instrumento de controle e a reativação de dois reservatórios inoperantes: Jardim Nova Santa 

Rita e Parque Lagoinha.  

 

Além destas intervenções, o Prestador também destacou a necessidade de setorização da rede para 

reduzir o índice de perdas na distribuição e reformas e adequações das elevatórias junto aos reservatórios 

Jardim Bonanza e Parque Lagoinha para uma operação mais eficiente.  
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RESERVATÓRIOS E EEAT BONANZA 
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OBRAS E MELHORIAS EXECUTADAS: 
 
Na elevatória existente foi aquirida bomba reserva nova e trocado o barrilete. Também com a setorização 
houve a necessidade de novo booster para abastecer o bairro São Luiz. 
 

 

RESERVATÓRIO EEA BELA VISTA/ PARQUE ALAGOINHA 
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OBRAS E MELHORIAS EXECUTADAS: 
 
Também foi realizado novo booster para pressurizar a região alta do bairro. 

 

 

Os reservatórios foram pintados e, segundo a Concessionária, passaram por manutenções e limpezas que 

continuam sendo mantidas de forma rotineira.  
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Também foram realizados ajustes nas elevatórias para melhorar a distribuição da rede, além de novos 

boosters em consonância com os apontamentos gerados pela setorização realizada pela Concessionária.  

 

O reservatório Nova Santa Rita não foi reativado pois, segundo a COMASA, o estado da unidade era muito 

precário e inviabilizou a reativação.  

 

f) Sistema Santa Cruz da Estrela 
 
Neste setor, segundo o Prestador, os reservatórios existentes e o sistema de aplicação de hipoclorito de 

sódio estavam comprometidos e necessitando de intervenções. Para resolver estes apontamentos, foram 

propostas intervenções gerais nos reservatórios e a implantação de sistema de fluoretação.  

 

Além disso, também foi indicada a necessidade de setorização da região, pois o sistema de distribuição 

era interligado.  

 

RESERVATÓRIO E CAPTAÇÃO SUBTERRÂNEA SANTA CRUZ DA ESTRELA - ALTO 
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OBRAS E MELHORIAS EXECUTADAS: 
 
O reservatório metálico foi trocado e foi instalado sistema de fluoretação. Foi realizada a instalação de 
bomba de 11cv no lugar da de 6cv e inversor de frequência. Segundo a COMASA também foi necessário 
aprofundar o poço em 90 metros.  

 

g) Sistema Albinópolis 

 

Para este sistema a proposta apresentada previa a ampliação da Reservação existente com a construção 

de mais um reservatório de 10 m³. Além da nova unidade, também estava previsto a instalação de um 

sistema de fluoretação.  

 

RESERVATÓRIO E CAPTAÇÃO SUBTERRÂNEA ALBINÓPOLIS 
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OBRAS E MELHORIAS EXECUTADAS: 
 
Foi instalado um reservatório novo (16 m³) e implantado o sistema de fluoretação e cloração.   

 

h) Setorização das redes 

 

De uma maneira geral, a proposta técnica realizada pela Concessionária informava que o sistema de 

distribuição de água do Município possuía várias redes interligadas, sem uma setorização que permitisse 

o controle das pressões e a redução das perdas no abastecimento.  

 

Desta forma, a implantação da setorização se tratava de um investimento de grande importância para a 

melhoria da distribuição e a eficiência da operação do sistema de água no município.  

 

Em agosto/2021 a ARES-PCJ solicitou à COMASA o detalhamento das ações relacionadas à setorização 

realizadas ao longo dos anos transcorridos e, através do Ofício 045/2021 (Protocolo 524/2021), foi 

apresentado o quadro abaixo (tabela 6) com o resumo dos itens realizados por ano.  

 

Tabela 6 ς Investimentos realizados em Setorização (Ofício 045/2021 ς Protocolo 524/2021) 

 

TOTAL INVESTIDO 
ANO 1 AO ANO 5 

Ano 1 Ano 2 Ano 3 Ano 4 Ano 5 

  Investido   Investido   Investido   Investido   Investido  

 R$            2.400.212,21 R$            1.406,00 R$         50.580,28 R$             236.705,46 R$         258.288,97 R$             1.853.231,50 

 
 

 

 Ano 1 Instalação de válvulas reguladoras de pressão no bairro no Portal das Vivendas e Jardim Itália. 

 Ano 2 
Peças e Serviços para instalar sistema de pressurização Booster Bela Vista / Lagoinha - Instalação de 
válvula reguladoras de pressão Jardim São Luiz 

 Ano 3 Projetos 

 Ano 4 Peças e Serviços para instalar sistema de pressurização Booster Bonanza/Jardim São Luís 

 Ano 5 
Implantação de 3.163,48 m de rede de água para setorização e adequação de pressões dos bairros 
Belém, Cel. Joaquim Victor, Jardim São Vicente, Parque São Paulo, Bairro Jardim, Vila São Salvador, 
Vila Melo (subsetor 3) 
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Conforme pode-se analisar, as ações de maior relevância ocorreram a partir do ano 4 (quatro), porém não 

houve esclarecimento sobre o estágio da conclusão física de toda a setorização e se ainda haveria obras 

relacionadas a este investimento nos próximos anos.  

 

É importante ressaltar que os valores incorridos apresentados na Tabela 6 não podem ser utilizados 

diretamente como forma de mensurar a conclusão da setorização no município porque, primeiramente, 

não se encontram na mesma base que a proposta técnica, mas principalmente pela assunção do risco de 

preço pela Concessionária.  Desta maneira, cabe reforçar que a premissa básica para avaliação do 

atendimento dos investimentos está fundamentada na conclusão física das obras e ações relacionadas a 

cada um dos itens previstos.  

 

Diante das dúvidas suscitadas, a ARES-PCJ realizou reunião com a Concessionária em março/2022 para 

elucidar alguns pontos, entre eles o estágio de conclusão da setorização no Município. Após a reunião, a 

COMASA encaminhou um novo documento em 22/03/2022 com novo descritivo das ações realizadas em 

cada um dos setores, porém sem a informação da porcentagem física de conclusão da setorização o que 

culminou em uma nova solicitação de complementação de informações.  

 

Desta forma, através do Ofício 296/2022, a ARES-PCJ questionou novamente a Concessionária em relação 

ao andamento da setorização e em resposta a COMASA informou que o novo projeto de setorização 

redividiu os 7 (sete) setores em 6 (seis) e que apenas 2 (dois) setores (Centro e Bonanza Semi enterrado) 

ainda não se encontram totalmente isolados. Também informou que o único setor que não recebeu 

investimentos de grande relevância foi o setor Planalto.  

 

 
 Figura 2 ς Nova configuração da setorização 

 

Com base nas informações coletadas, foram identificadas as seguintes ações relacionadas ao 

investimento de setorização: 
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SETORIZAÇÃO 

   

   
OBRAS E MELHORIAS EXECUTADAS: 
 
SETOR CENTRO  

¶ Implantação da adutora nova que sai da Estação de Tratamento de Água e segue até a Rua Madre 
Carmelita. A adutora foi implantada para resolver os problemas de baixa pressão e falta de água na parte 
alta do setor centro; 

¶ Realização de prolongamento de redes (José Bonifácio, Rua João nogueira); e 

¶ Instalação de macro medidores na ETA. 
 

SETOR 22 DE MAIO  

¶ Implantação de 400 metros de rede PVC PBA diâmetro 100 mm para regularizar a pressão de parte do 
bairro 22 de maio. 

 
SETOR BONANZA ELEVADO 

¶ Foi implantado o Booster no reservatório Bonanza em alternativa a implantação de nova adutora. 
 
SETOR BELA VISTA 

¶ Implantação de 890 metros de rede PVC PBA diâmetro de 100 mm para regularizar a pressão do parque 
lagoinha; 

¶ Instalação do Booster junto ao reservatório Bela Vista;  

¶ Além dos investimentos nas redes, registros, booster, também foi necessário reativar o reservatório e a 
elevatória que estavam desativados; 

¶ Dois subsetores deste setor foram isolados e se encontram setorizados; e 

¶ Setor Jequitibá Rosa foi incorporado ao setor ao setor Bela Vista, funcionando como um subsetor, e se 
encontra isolado. 
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Desta maneira, conclui-ǎŜ ǉǳŜ ƻǎ ƛƴǾŜǎǘƛƳŜƴǘƻǎ ǊŜƭŀŎƛƻƴŀŘƻǎ ŀƻ ƛǘŜƳ ά{ŜǘƻǊƛȊŀœńƻ Ŝ !ŘŜǉǳŀœńƻέ ǎŜ 

encontram parcialmente concluídos e, em razão da ausência de detalhamento que pudesse definir de 

maneira concreta as ações que restam ser executadas, foi considerado que até o momento os 

investimentos realizados representam 70% do total necessário para a conclusão efetiva do item. 

 

É importante salientar que não é possível traçar uma proporcionalidade cartesiana em relação aos setores 

concluídos pois a setorização depende de fatores diversos à dimensão de cada setor, tais como topografia, 

dificuldade operacional para intervenção na rede existente, número de ligações ativas etc. Desta forma, 

setores de menor dimensão podem necessitar de maiores investimentos em relação a setores com maior 

área, mas que apresentem condições mais propicias para isolamento das redes.  

 

7.3.2.2. Investimentos em Esgotamento Sanitário 

 
a) Implantação e substituição de redes de coletora de esgoto 

 
No caso das redes coletoras de esgoto também foi apresentado um cronograma constando os valores 

de incremento e substituição de rede em cada ano do contrato. Conforme consta na Tabela B36, o total 

de incremento e substituição de rede até o ano 6 (seis) deveria ser de, respectivamente, 5,374 km e 1,2 

km. 

 

De acordo com as informações declaradas pela concessionária no SNIS, a extensão total de rede 

existente em 2020 foi de 135,08 km. Portanto, a meta de implementação de rede foi atingida. 

 

Tabela 7 ς Valores de extensão de rede 

Ano 
Extensão de Rede 
Proposta Técnica 

(km) 

Extensão de Rede  
SNIS 2020 

(km) 

1 122,210 122,210 

6 127,584 135,08 

Total de Incremento = 5,374 12,870 

 

Em relação a substituição de rede coletora, a Concessionária informou através do Ofício 021/2022 que 

nos últimos 4 anos foram substituídos 1,27 km. Desta forma, esta meta também foi considerada 

atingida. 

 

b) Ligações de esgoto 

 
O incremento de economias previsto até o ano 6 (seis) na tabela B35 era de 616. Considerando o número 

de economias existentes no início da concessão (9.961) e o valor declarado pela concessionária no SNIS 

de (11.858), esta meta também foi atendida.  
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c) Estação Elevatória de Esgotos 

 

Na proposta apresentada pela concessionária estava prevista a implantação de uma elevatória de esgoto 

bruto (EEEB) para o atendimento à população do bairro Jardim Alvorada. Esta obra também estava 

prevista Termo de Referência do EŘƛǘŀƭ άLƳǇƭŀƴǘŀœńƻ ŘŜ Ŝǎǘŀœńƻ ŜƭŜǾŀǘƽǊƛŀ ŘŜ ŜǎƎƻǘƻǎ Ŝ ƭƛƴƘŀ ŘŜ ǊŜŎŀƭǉǳŜ 

Řƻ WŘΦ !ƭǾƻǊŀŘŀέ ǇŀǊŀ ŜȄŜŎǳœńƻ ŜƳ ŎǳǊǘƻ ǇǊŀȊƻΦ  

 

Conforme informação recebida pela COMASA, o bairro Jardim Alvorada já possuía rede instalada e era 

atendido, desta forma, os valores ǇǊŜǾƛǎǘƻǎ ǇŀǊŀ Ŝǎǘŀ ŜƭŜǾŀǘƽǊƛŀ ŦƻǊŀƳ άǘǊŀƴǎŦŜǊƛŘƻǎέ ǇŀǊŀ ŀ ŜƭŜǾŀǘƽǊƛŀ 

Parque Alagoinha e rede realizadas na mesma região. 

 

Outras elevatórias foram realizadas pela COMASA durante os cinco anos transcorridos de contrato. 

 
 

EEE JARDIM EUROPA 

 

  

OBRAS E MELHORIAS EXECUTADAS: 
 
Executada em setembro de 2020 para atendimento do bairro Jardim Europa 
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EEE PARQUE LAGOINHA 

 

  

OBRAS E MELHORIAS EXECUTADAS: 
 
Executada em outubro de 2019 para atendimento do bairro Parque Lagoinha 

 

EEE RECREIO BANDEIRANTES 

 






































































































